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Resumo 

A transição da comunicação de massa para o uso preferencial das redes sociais viabilizou novas 
formas de acesso ao eleitorado e de disseminação de valores, induzindo o eleitor a um 
engajamento pessoal com forte componente emocional. Outros saltos tecnológicos provocaram, 
no passado, mudanças importantes nas relações entre política e comunicação coletiva, servindo 
de suporte a novas formas de governo. Uma resenha desses episódios ajuda a compreender o 
grau de transformação que se vive neste momento.  

Palavras-chave: eleições, fake news, meios de comunicação social, redes sociais 

 

POLITICAL COMMUNICATION: SOCIAL MEDIA AND THE FRAYING OF LIBERAL 
DEMOCRACIES 

 

Abstract 

Mass communication changed in recent years, because of digital convergence and the 
emergence of social networks. Access to the elector evolved to a form of individualized 
distribution of information and induction of engagement with a strong emotional drive. In the past, 
other technological innovations resulted in relevant shifts in political communication and collective 
behavior, supporting novel political frameworks. A review of these episodes may help us to 
understand some implications of current trends. 

Keywords: elections, fake news, mass media, social networks 

 

1. INTRODUÇÃO 

Iniciou-se, na década de 2010, uma transição de modelo de comunicação 

política cujos efeitos são até hoje incertos e cujos sintomas são sentidos de modo 

fragmentado pelas pessoas, inexistindo, ainda, a formação de um quadro 

institucional que seja capaz de consolidar esses episódios dentro de um marco 

benéfico à sociedade. Prevalece, no momento, o oportunismo político daqueles 

que, intuitivamente ou apoiados em um domínio da tecnologia subjacente a 

essas mudanças, são capazes de extrair ganhos conjunturais. 
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Essa transição é efeito, em parte, de uma modificação no mercado de 

comunicação social decorrente da maturidade da internet. Esse mercado, em 

alguns períodos históricos, atravessou mudanças tecnológicas que afetaram 

profundamente sua organização econômica e que tiveram efeitos políticos 

importantes. Estamos, mais uma vez, diante de um desses episódios. 

A tal respeito, em seu livro Política, o professor Ronaldo Poletti constata: 

Tudo se mistura com a política. As mentes são conquistadas. 

Algoritmos são utilizados pelos governantes e pelos que aspiram ao 

poder. A imagem assume maior presença para compreensão, mesmo 

equivocada, dos homens e enfraquece a palavra. Comícios passam a 

ser cibernéticos. (POLETTI, 2023, p. 51) 

Pretende-se fazer uma resenha sucinta da evolução do mercado de 

comunicação social, seus saltos tecnológicos mais relevantes e sua relação com 

o mundo da política e, em especial, os processos eleitorais. Também serão 

comentados alguns episódios notáveis ocorridos no Brasil. Examina-se, enfim, a 

conjuntura atual. 

 

2. COMUNICAÇÃO SOCIAL E NARRATIVA POLÍTICA: ALGUNS 

APONTAMENTOS 

A intersecção entre comunicação coletiva e decisão política perde-se em 

tempos imemoriais. Os humanos agregam-se no entorno de narrativas. 

Comunicar sempre foi um elemento das relações entre pessoas, informalmente 

ou no contexto das instituições. Foge aos objetivos deste texto um exame 

detalhado das formas de comunicação e seu uso na antiguidade, mas podemos 

lembrar as construções de mitologias, epopeias e tradições orais, transpostas 

posteriormente a textos (por exemplo, os poemas homéricos), os registros e 

crônicas de episódios políticos (como as crônicas de reis egípcios ou assírios, 

ou, mais adiante, as Histórias, de Heródoto ou a História da Guerra do 

Peloponeso, de Tucídides), os éditos, códigos e compilações de decisões e leis 

(a exemplo do Código de Hamurabi), alguns elaborados ou compilados há três 

ou quatro mil anos atrás.  

Manifestações coletivas são, também, registradas em diversas culturas, 

seja com finalidade religiosa, de integração comunitária ou destinadas à 

discussão e tomada de decisão diante de circunstâncias políticas ou situações 

de risco. Em especial, pela relevância que teriam para a construção de alguns 

modelos representativos, as reuniões de cidadãos nas ágoras de cidades-

estados da Grécia clássica são um exemplo seguidamente citado. A importância 

do teatro como manifestação coletiva remonta também aos gregos, sendo 

praticada na sociedade romana e na Europa medieval, desaguando, no 

Renascimento, em escolas literárias importantes na Inglaterra (Shakespeare), 
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na Espanha (Lope de Veja, Calderón de la Barca, Tirso de Molina) e nas peças 

de corte e na Commedia dell’Arte italianas (Ariosto, Ruzante). (CAPRIOLO, 

1969; HÜBNER, 1992; CAMMACK, 2020). 

A criação da tipografia de tipos móveis por Johannes Gutenberg, em 1450, 

viabilizou uma divulgação ampliada de obras teatrais, poemas ou romances e 

contribuiu para o amadurecimento da novela como forma literária. Também 

resultou nos primeiros jornais periódicos, alguns de periodicidade regular (os 

Messrelationen bianuais, Liepzig, 1580; Relation aller Fürnemmen und 

gedenckwürdigen Historien, Estrasburgo, 1605, Courante uyt Italien, Duytslandt, 

&c., Amsterdam, 1618). Os jornais diários começariam a circular no século XVIII 

(The Daily Courant, de Londres, 1702; Hicky's Bengal Gazette, Calcutá, 1780; 

Pennsylvania Packet, em Filadélfia, 1784; El Peruano, Lima, 1825). O jornal já 

era, então, um vigoroso veículo de notícias, de disseminação de ideias e de 

espaço de debate político, ainda com uma vocação panfletária ou, em sentido 

oposto, oficialista. Na ocupação do meio-oeste norte-americano, dizia-se que 

cada cidadezinha passava a funcionar se tivesse quatro instituições: a igreja, a 

escola, o salão e a tipografia. Esse foi um dos fatores do rápido crescimento da 

imprensa nos Estados Unidos. Entre 1775 e 1835, nesse contexto, o número de 

títulos em circulação subiu de 31 às vésperas da independência a mais de 1.200, 

sessenta anos depois (STARR, 2004, p. 25-26, 32-33, 48-50, 67-68, 85-86). 

No Brasil, os jornais começaram a ser impressos a partir da vinda da Corte 

portuguesa ao Rio de Janeiro. O primeiro jornal privado brasileiro seria impresso 

em Londres e trazido ao nosso território de forma semiclandestina (Correio 

Braziliense, 1808). Jornais locais começariam a ser impressos em 1821 (tais 

como O Semanário Cívico, Salvador; O Conciliador do Reino Unido e O Espelho, 

Rio; Aurora Pernambucana, Recife). No ano seguinte, 35 títulos estariam em 

circulação, a maior parte com periodicidade irregular. O primeiro jornal diário 

impresso no Brasil seria o Diário do Rio de Janeiro, ainda em 1821, que circularia 

por 57 anos (CHAGAS, 2001, p. 28; LUSTOSA, 2003, p. 22; MOLINA, 2015, p. 

220-223). 

A escala de circulação dos jornais se expandiria, com tiragens da ordem 

de milhares de exemplares a preços baixos, os periódicos conhecidos com 

penny press, graças à tipografia mecanizada (tais como o Boston Evening 

Transcript, Boston, 1830; The Sun, Nova York, 1833), coincidindo com o 

desenvolvimento simultâneo de outros três elementos constitutivos do mercado 

de consumo de massa, em meados do século XIX: a produção em grande escala 

de bens de consumo, o avanço dos meios de transporte a vapor (composições 

ferroviárias e navios de grande porte) e os espaços de comércio integrados (lojas 

de departamentos e sistemas de vendas postais). O telégrafo, que se expandiria 

a partir de 1840, eliminou o atraso na comunicação de notícias. O jornal 

consolidou uma posição de veículo de imprensa com a segmentação de suas 
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principais funções: veículo noticioso, espaço de opinião e de debate, instrumento 

publicitário. Os anúncios comerciais e os classificados passaram a ser o 

sustentáculo econômico desse veículo. A fórmula recorrente de sustentação 

financeira do jornal refletia essa subdivisão: enquanto o custo da redação era 

coberto pelas assinaturas, o custo da tipografia e da distribuição era pago pelos 

anúncios classificados e pela publicidade (PICARD, 2002, p. 37-38; STARR, 

2004, p. 131-132). 

Na dimensão do debate das ideias, o jornal beneficiou-se das legislações 

de liberdade de expressão adotadas paulatinamente em diversos países a partir 

de meados do século XVIII e da consolidação de espaços de convivência social 

mais abertos, em que eram possíveis o debate público e a troca de opiniões e 

farpas, como os cafés, os clubes, os cabelereiros, os intervalos de espetáculos. 

Seria edificada uma relação entre essa modalidade de imprensa e as 

formas de governo que se consolidaram do século XVIII em diante. Os panfletos 

e jornais de opinião do final daquele século foram importantes para o debate 

aberto dos avanços ideológicos do liberalismo econômico, do empirismo e das 

teorias sobre a organização do Estado, incendiando as revoluções de 

independência no continente americano e a queda do regime monárquico 

francês. Alimentaram a consciência de classe, a renovação do conceito de 

liberdade individual e as expectativas burguesas de ganho de influência na 

primeira fase do capitalismo.  

Por outro lado, o jornal industrial com circulação em grande escala seria 

sustentáculo das monarquias absolutistas da primeira metade do século XIX, na 

mesma medida em que viria a ser elemento central da consolidação do 

presidencialismo norte-americano. Levava o debate das ideias e as plataformas 

partidárias ao eleitorado de então e construía uma percepção convergente a 

respeito dos fatos sociais e econômicos relevantes, formando maiorias.  

A imprensa se integrava às democracias que gradualmente emergiam, ao 

formar uma opinião pública de apoio ao regime incumbente. O jornal, assim 

como, mais adiante, os veículos de comunicação eletrônica de massa (rádio e 

televisão aberta), alcançava todo o público de modo homogêneo: lia o jornal 

quem o adquiria ou quem o obtinha de segunda mão, caracterizando um polo 

passivo de recepção de notícias e opiniões. A capacidade de influência do leitor 

sobre o que recebia limitava-se à seleção das páginas e cadernos preferidos.  

Ainda assim, a boa técnica de redação jornalística lograva contornar essa 

liberdade do leitor. Reportagens, colunas e artigos eram escritos de modo a dar, 

na abertura do texto, as informações cruciais à sua compreensão e interpretação 

(o lead) e à sua contextualização. Só em linhas mais adiante o colorido dos 

detalhes e dos efeitos colaterais era explorado. A primeira página era 
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consolidada como um painel diário dos fatos mais relevantes, resumidos em 

curtas assertivas e ilustrações ou fotografias correlatas. 

 

 

 

2.1. SURGIMENTO DA MÍDIA ELETRÔNICA DE MASSA 

Uma profunda transformação esperava o mercado de comunicação com 

a invenção do rádio AM. Por volta de 1920 formaram-se as primeiras emissoras 

comerciais (por exemplo, KDKA, em Pittsburgh, 1920; Rádio Sociedade, no Rio, 

1923; WSM-AM, em Nashville, 1925) e duas novidades rapidamente se fizeram 

sentir: o surgimento de programas de auditório, de radionovelas e de trilhas 

musicais, trazendo uma dimensão lúdica à comunicação, e a transferência, a 

esse novo veículo, do mercado publicitário de massa, especializando os jornais 

nos anúncios classificados. O rádio representa a dupla ancoragem do veículo no 

lazer e na notícia, até então separados pela imprensa e pelo mundo das artes e 

espetáculos. Neste último, formas tradicionais, como festas de rua, teatro e 

concertos, passam a coexistir com a competição da nascente indústria 

cinematográfica. Surgem nesse período as primeiras agências de publicidade de 

âmbito nacional e global, os selos musicais e o mercado de talentos. O mundo 

da comunicação se globaliza.  

O rádio trouxe ao debate político uma característica de instantaneidade 

que até então inexistia. Eventos passaram a ser transmitidos e comentados ao 

vivo (o primeiro foi um jogo universitário de futebol americano, em 1921). A 

reportagem de rádio passou a transmitir notícias poucas horas após a ocorrência 

dos fatos. As personalidades políticas passaram a usar o veículo para conversas 

ao pé do ouvido com o eleitorado (Roosevelt o faria a partir de 1933). A 

linguagem da política rapidamente se transformou de um debate de plataformas 

para um debate de opiniões imediatas, trazendo, ao público em geral, o sabor 

de um confronto vívido. Presença pessoal, oratória, destemor narrativo e 

capacidade de argumentação passaram a ter destaque acrescido entre os 

elementos básicos do fazer político. O rádio foi o espaço para consolidação do 

apoio da opinião pública aos regimes de inspiração fascista do entre-guerras, em 

países tão diversos como Itália, Espanha, Japão, Brasil, Argentina, Portugal, 

África do Sul e, sobretudo, a Alemanha nazista. 

No Brasil, o controle sobre o rádio foi um elemento central do apoio ao 

regime fascista de Getúlio Vargas. Durante o Estado Novo, o governo implanta 

o sistema de concessões para emissoras de rádio e submete os jornais e as 

estações ao Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). Criaria, também, 



Lins, Bernardo Felipe Estellita. A Comunicação na Política: Redes Sociais e o Esgarçamento das Democracias Liberais. 

 

 

 
Rev. Instituto Histórico Geográfico do Distrito Federal. ISSN 2325-6653, Brasília, v. 15, n. 1, 2026. 

27 

 

a Hora do Brasil, programa de veiculação obrigatória de notícias oficiais e 

estabeleceria a censura prévia.  

Mudaria, também, nesse período, a postura em relação às atividades de 

órgãos de imprensa estrangeiros. Até 1934, era permitido aos estrangeiros o 

exercício de atividade jornalística e controle de veículos de imprensa no Brasil. 

No caso de condenação por crime de imprensa, o profissional estrangeiro ficava 

sujeito à pena de expulsão do País. A partir de 1934, porém, jornais, rádios e 

agências de notícias passariam a se organizar como empresas limitadas 

controladas por brasileiros. 

A televisão, que se expandiria após a Segunda Guerra Mundial, trouxe o 

encanto da imagem à comunicação eletrônica, preservando os aspectos 

essenciais do rádio, seja no conteúdo, a combinação de informação, lazer e 

publicidade, seja na relação com o consumidor, mantido no polo passivo dessa 

relação, compondo uma massa amorfa de espectadores. Nessa lógica, a 

audiência é formada e se mantém aderente ao programa mesmo durante os 

intervalos publicitários, conformando um bloco a ser vendido ao anunciante. O 

veículo oferece o programa para formar a audiência e vende a audiência ao 

anunciante, constituindo assim um mercado bilateral.  

O espaço de radiofrequências disponível às estações era relativamente 

limitado e, até o final do século XX, os custos de instalação de infraestrutura e 

produção de programas eram elevados, de modo que a competição se dava 

entre um pequeno número de canais, constituindo um mercado tipicamente 

oligopolizado. Em alguns países, a regulação do setor limitava ainda mais a 

flexibilidade das empresas, impondo regras de coexistência. Assim, por 

exemplo, nos EUA, embora as emissoras fossem privadas, consolidaram-se três 

grandes redes (ABC, NBC e CBS), cada uma com cerca de um terço da 

audiência em nível nacional. Somente nos anos 1990 uma quarta rede nacional 

ganhou estatura (FOX) (OWEN e WILDMAN, 1992, p. 14-15).  

No Brasil, consolida-se na década de 1950 o primeiro conglomerado de 

peso na imprensa brasileira, os Diários Associados, de Assis Chateaubriand, que 

chegou a deter, nos anos sessenta, 32 jornais, 24 emissoras de rádio e 19 

emissoras de televisão. A partir de 1965, com a criação da TV Globo, inicia-se a 

escalada de Roberto Marinho, que lograria construir, em poucos anos, um 

sistema de radiodifusão, televisão, jornais, cabo difusão, editoras e outros 

empreendimentos culturais sem paralelo na história da mídia brasileira 

(FERRARETTO, 2001, p. 131). 

Nesse tipo de configuração de mercado, o veículo que deseja ampliar seu 

domínio busca, em termos de qualidade, oferecer um diferencial de elementos 

técnicos que encantem o espectador, investindo em melhor sonoplastia, 

imagens bem cuidadas, estabilidade de sinal, habilidade na composição da 
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grade de programas, de modo a atrair e reter audiência. No conteúdo, busca se 

aproximar da mediana do público, seja em termos políticos, ideológicos ou de 

gosto, para relegar os competidores a nichos marginais.  

Tais estratégias de mercado coincidiam com movimentações congruentes 

na política. A plataforma vencedora em termos midiáticos era a que combinava, 

na divulgação por esses veículos, a máxima qualidade de imagem, narrativa e 

aspectos técnicos, com uma posição de centro, relegando o competidor político 

a nichos nos extremos ideológicos. Esse comportamento se adequava e 

perpetuava o modelo de democracia liberal contemporânea de base partidária. 

Os partidos administravam orientações políticas e grifes que tendiam ao centro 

ideológico na medida em que o debate entre candidatos avançava até o dia da 

votação, buscando maximizar a atratividade eleitoral.  

 

2.2. O FENÔMENO COLLOR E O PT 

Com a expansão da audiência na maior parte dos países, a influência da 

televisão aberta na política tornou-se impressionante. A família sentada na sala 

ou na mesa de jantar, em volta do aparelho televisivo, constituiu uma imagem 

recorrente. Na década de 1990, antes do avanço da internet comercial, a 

televisão havia-se tornado o veículo de mídia dominante no Brasil, estando 

presente em 90% dos lares, sendo assistida, em média, por três a quatro horas 

por dia e garantindo uma receita de pelo menos 60% do bolo publicitário 

nacional, a soma das contratações de propaganda no país,   

Para manter esse alcance, a linguagem da televisão havia assumido três 

características bastante particulares: alinhamento à mediana do público, 

distanciamento de controvérsias e abundância de referências indiciais. O 

alinhamento à mediana do público resultava da tentativa de maximizar a 

audiência. O distanciamento de controvérsias buscava atender às preferências 

da maioria em relação a temas polêmicos, de modo a colocar a audiência em 

uma posição de conforto ao assistir à programação veiculada, retendo sua 

atenção. E as referências indiciais alertavam o espectador, no corpo do 

programa ou no intervalo publicitário, para os segmentos de programação 

subsequentes, preparando-o para permanecer aderente ao veículo, 

engrossando a audiência.  

A programação noticiosa recebia, portanto, de outros programas que a 

precediam, uma audiência cativa a ser trabalhada de um modo 

predominantemente conservador, perpetuando valores estabelecidos. As 

tentativas de educação ou de inovação axiológica eram recebidas pelo público 

com estranhamento. Por outro lado, o vigor do veículo resultava na criação de 

personagens ou na destruição de reputações de forma quase instantânea e 

irrevogável.  
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No Brasil, durante o período da ditadura militar, entre 1964 e 1985, o 

controle sobre a mídia foi mantido com mão de ferro. A censura estruturou um 

plantel de burocratas operando sob regras estabelecidas ad hoc, e as empresas 

e profissionais de cultura, mídia ou imprensa sofriam suas pressões e seus 

efeitos diuturnamente.  

Para a mídia impressa e os telejornais, a sistemática então adotada era 

de acompanhar de perto, com a presença de um censor responsável, cada 

reportagem jornalística, artigo ou editorial dos veículos de maior circulação. As 

decisões de corte e outras determinações de caráter editorial eram transmitidas 

por “bilhetinhos”, alguns até hoje preservados por vários periódicos, compondo 

uma curiosa e ilustrativa coleção. Por outro lado, a censura da programação de 

entretenimento das emissoras de radiodifusão era centralizada em Brasília, no 

Departamento de Censura e Diversões Públicas (DCDP) da Polícia Federal. Em 

tal ambiente burocrático, a hierarquia do governo federal impunha regras e 

prioridades de acordo com as circunstâncias e com o veículo atingido em cada 

caso (SOARES, 1989: SIMÕES, 2001). 

Nas campanhas eleitorais, vigorou nos primeiros anos da ditadura o 

modelo de propaganda eleitoral herdado dos anos cinquenta, com a garantia de 

espaço gratuito no rádio e na televisão. Nesse modelo, o domínio da Arena, 

partido do governo, foi absoluto por uma década, em especial nas eleições 

proporcionais e nos pleitos municipais.  

Ainda assim, o governo militar levou um susto em 1974, ano em que uma 

vitória maciça do MDB, que reunia as oposições, elegendo 16 senadores em 

uma disputa por 22 cadeiras, forçou uma mudança no modelo de comunicação 

eleitoral, regulamentada pela “Lei Falcão”. O acesso à mídia e o formato das 

inserções para divulgação de candidatos foram padronizados, de modo a limitar 

o papel da imprensa a um caráter informativo, tentando coibir o surgimento de 

lideranças e o crescimento da oposição ao regime. No entanto, o MDB 

confirmou, em eleições seguintes, a consolidação oposicionista, mostrando que 

comunicação política não precisa ser determinante dos resultados. É apenas um 

elemento constitutivo, embora inseparável por natureza, da lide política. 

Provavelmente a insatisfação da classe média, os movimentos de rua, a atuação 

estudantil e as instituições sindicais tenham sido mais importantes para a 

formação dessa crescente oposição ao regime (ALENCASTRO, 2014: 8-9). 

Após a redemocratização, as regras de propaganda eleitoral foram 

liberalizadas e seu teste de esforço foi a eleição majoritária de 1989, primeira 

eleição direta para presidente da república desde o golpe de 64. Fernando Collor 

de Mello, um candidato de direita de um partido de ocasião, que se mantinha em 

um patamar pouco relevante nas primeiras semanas de campanha, tornou-se 

majoritário (e venceria as eleições no segundo turno), com a combinação de 
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alguns fatores que se tornariam recorrentes nos pleitos subsequentes. Conduziu 

uma campanha de grandes proporções, custeada com contribuições de caixa-

dois, com um acompanhamento minucioso das movimentações de opinião 

pública e das preferências eleitorais mediante o uso de pesquisas de opinião 

próprias. Contou, ainda, com o beneplácito das elites conservadoras, um apoio 

assimétrico da mídia, suportado por compromissos ideológicos, e uma 

propaganda eleitoral na televisão de qualidade diferenciada na linguagem e na 

técnica.  

Se, em certa medida, a eleição de Collor foi uma surpresa cuja análise é 

até hoje complexa, deslocando candidatos mais ao centro com suporte no 

eleitorado e em partidos fortes, como Aureliano Chaves (PFL), Leonel Brizola 

(PDT), Mário Covas (PSDB) ou Ulysses Guimarães (PMDB), os fatores já citados 

são apontados de modo recorrente como relevantes para sua vitória. Por outro 

lado, é preciso lembrar que o candidato vencedor vinha construindo, ao longo 

dos anos precedentes, uma narrativa de oposição ao governo Sarney apoiada 

em acusações de corrupção e privilégios que lhe deu substrato durante a 

campanha. No segundo turno, enfrentaria Luiz Inácio da Silva, do PT, o que lhe 

permitiu colocar o debate em termos direita-esquerda, explorando inseguranças 

do eleitorado e a aversão das elites (BOAS, 2005: 28-29). 

Como nos conta a história, o governo Collor foi desastroso, apesar de 

algumas políticas setoriais que mudariam a cara do Brasil, a exemplo da abertura 

econômica. De sua parte, Luiz Inácio da Silva se manteria relevante nas décadas 

seguintes, o PT cresceria como força partidária e chegaria à presidência da 

república com Lula em 2002, sendo este reeleito em 2006, assegurando a 

eleição de Dilma Rousseff em 2010 e 2014, conquistando um terceiro mandato 

para Lula em 2022. O PT levaria a fórmula inaugurada por Collor ao apogeu, 

com uma comunicação de mídia eletrônica, uma elaboração de programas 

eleitorais e uma mobilização política nunca antes vistas neste país.  

É interessante observar, nesse contexto, a coexistência entre os veículos 

de mídia. Embora a televisão lograsse abocanhar a maior parcela da audiência 

e do bolo publicitário, alcançando cerca de dois terços desse montante, os 

demais segmentos de imprensa e entretenimento mantiveram-se saudáveis, 

com preservação de receitas compatíveis com seus custos operacionais e 

crescimento de público consumidor. Essa configuração iria se romper com a 

digitalização do conteúdo e a consequente convergência digital: mídia, redes de 

computadores e telecomunicações se tornariam uma realidade única e os 

veículos tradicionais entrariam em inexorável declínio. 

  



Lins, Bernardo Felipe Estellita. A Comunicação na Política: Redes Sociais e o Esgarçamento das Democracias Liberais. 

 

 

 
Rev. Instituto Histórico Geográfico do Distrito Federal. ISSN 2325-6653, Brasília, v. 15, n. 1, 2026. 

31 

 

2.3. A INTERNET E A QUEBRA DA LÓGICA EMPRESARIAL DO MERCADO 

DE MÍDIA 

A partir da década de 1980, com o lançamento do CD musical, iniciou-se 

um ciclo vigoroso de digitalização de todas as modalidades de conteúdo. 

Gradualmente todas as variantes possíveis (áudio, fotografia, vídeo, ilustração, 

assinaturas, mapas, partituras, imagens em duas, três ou mais dimensões e por 

aí vai) foram sendo representadas digitalmente, com vantagens em relação às 

representações tradicionais. A expansão da internet comercial a partir de 1994 

e sua gradual universalização e personalização com o uso do smartphone nos 

anos 2000 tornaram abrangente o uso, a distribuição e o intercâmbio de arquivos 

digitais. 

Na internet coexistem hoje uma variedade de serviços destinados à 

distribuição de conteúdo e ao relacionamento interpessoal. Portais de notícias 

dão acesso a reportagens e artigos; serviços de streaming oferecem músicas, 

vídeos ou filmes em tempo real; blogs e serviços de mensagens disseminam 

conteúdo individual, comentários e análises; redes sociais garantem a interação 

entre pessoas, individualmente ou em grupos. Espaços como youtube, facebook, 

linkedin, X (o antigo twitter), spotify, instagram, são conhecidos do público em 

geral e congregam, em alguns casos, centenas de milhões de usuários em 

escala mundial. 

A preferência pelo uso da internet tornou-se dominante, prejudicando de 

modo inexorável as demais formas de comunicação. Nos últimos dez anos, no 

Brasil, a tiragem dos principais jornais caiu entre 25% e 50%, com a extinção de 

alguns títulos. As revistas e publicações setoriais impressas tornaram-se um 

nicho de mercado. Listas e catálogos desapareceram. O rádio AM praticamente 

não possui ouvintes. A participação da televisão aberta no bolo publicitário caiu 

de 63%, em 2010, para 52%, em 2020. A da internet subiu de 5% para 27% no 

mesmo período (LINS, 2022: 54; NAZARENO, 2023: 308).  

As redes sociais, ambientes em que convivem uma variedade de serviços 

convergentes que, em alguns casos, se aproximam do conteúdo jornalístico e, 

em outros, da comunicação interpessoal ou corporativa, com mensagens, 

anúncios, notícias e registros factuais mesclados na interface do usuário 

(timeline), tornaram-se o veículo por excelência de informação e relacionamento. 

O produtor individual de conteúdo e as pequenas produtoras logram competir 

com os grupos de mídia de maior porte graças ao baixo custo de produção 

alcançado com a digitalização, com resultados de qualidade razoáveis. O 

mercado de distribuição de conteúdo tornou-se perfeitamente competitivo, com 

milhares de produtores e veiculadores de conteúdo, dissolvendo os benefícios 

dos ganhos de escala e de barreiras à entrada antes existentes. O poder de 

mercado foi apropriado pelo provedor da rede social, que oferece aos produtores 
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de conteúdo a infraestrutura de disseminação e uma administração das 

inserções publicitárias.  

Nesse contexto, o espaço de debates e de formação da opinião pública 

transferiu-se às redes sociais e um novo fenômeno surgiu: a veiculação 

sistemática e direcionada de notícias, eventualmente fragmentadas, falsas ou 

deturpadas, ajustadas ao gosto pessoal e ao perfil psicológico de cada 

destinatário: fake news. 

O tema começou a surgir após a abertura da internet comercial ao público 

em geral, época em que o termo “fake news” foi inicialmente adotado pelo site 

First Draft. De início, porém, prevaleceu o uso de redes sociais em apoio a 

mobilizações, entre 2008 e 2013 (Islândia, primavera árabe, Espanha, Itália, 

Grécia, Occupy Wall Street em Nova York, jornada de 2013 no Brasil). A 

comunicação em redes sociais destinava-se à coordenação do movimento e sua 

divulgação. Também foi importante o uso das redes sociais para arrecadação de 

recursos de campanha e manifestações de apoio (por exemplo nas duas 

eleições de Obama nos EUA, em 2008 e 2012) (GOMES et al, 2009; LINS, 

2022). 

As evidências de uso intensivo das mensagens falsas com finalidade de 

engajamento político ganharam densidade a partir de 2016, com o envio 

direcionado durante a campanha do plebiscito do Brexit e as eleições 

presidenciais e proporcionais na Itália, Áustria, EUA e Argentina, entre outros 

países. No Brasil essa prática já se evidenciara nas eleições municipais daquele 

ano, mas ganhariam escala e notoriedade na campanha presidencial de 2018. 

Em 2020, a disseminação em massa de notícias falsas ou enganosas no 

contexto da pandemia COVID-19 redobrou as preocupações com o fenômeno. 

O uso dessas notícias tem um viés de convencimento do destinatário, mas 

sua eficácia reside na parcialidade das informações enviadas a cada um, de 

acordo com a possibilidade de que o destinatário se enquadre em um perfil 

psicológico específico. Desse modo, cada pessoa recebe a informação que 

melhor se encaixa no perfil pessoal que provavelmente possui. Fragmentos 

ajustados às suas características emocionais são selecionados e oferecidos. 

Dados são ajustados ou falseados para engajar cada receptor de acordo com 

suas preocupações e convicções. A distribuição é seletiva. 

Essa construção rompe a lógica de uniformidade da informação veiculada 

a toda a audiência, típica dos veículos tradicionais. Desse modo, inviabiliza a 

comparação equivalente entre opiniões, pois os participantes se engajam na 

discussão com uma retaguarda de informações distintas e incongruentes, 

apoiadas em fatos e números parciais, inverídicos ou fantasiosos.  

Ademais, ao fazer apelo ao emocional, essa comunicação afasta a 

construção racional de um apoio político fundamentado na história do candidato 



Lins, Bernardo Felipe Estellita. A Comunicação na Política: Redes Sociais e o Esgarçamento das Democracias Liberais. 

 

 

 
Rev. Instituto Histórico Geográfico do Distrito Federal. ISSN 2325-6653, Brasília, v. 15, n. 1, 2026. 

33 

 

e na plataforma do partido. Os apoiadores de uma candidatura participam 

efetivamente da sua construção imaginária, graças aos recursos de interação 

das redes, institucionalizados pelos algoritmos usados na seleção de 

destinatários das mensagens. Em lugar de uma economia da atenção, as redes 

propõem uma economia de engajamento que chama o consumidor à ação, 

realizada no ambiente virtual e estendida ao mundo real (FISHER, 2022: 27, 107-

108).  

O episódio hoje mais estudado ainda é o do plebiscito do Brexit, que 

resultou na saída do Reino Unido da União Europeia. Sua eficácia baseou-se 

em um modelo desenvolvido por uma empresa britânica, a Cambridge Analytica, 

que estabeleceu, a partir da coleta de dados de comportamento de cerca de 80 

milhões de pessoas no facebook, em escala mundial, um enquadramento 

estatístico de alguns traços psicológicos das personalidades de destinatários de 

mensagens residentes em território britânico.  

Trata-se de uma técnica de psicometria. São colhidos grandes volumes 

de informação a respeito das ações de cada pessoa: com que frequência se 

conecta, quais as características de suas “curtidas”, suas buscas, a frequência 

de suas mensagens e assim por diante. São informações de comportamento, 

não havendo usualmente quebra do sigilo de postagens ou uso de informações 

pessoais, embora esse cruzamento seja possível. 

Ainda assim, a partir de informações tão superficiais, é possível, graças 

ao grande volume, chegar a medidas bastante precisas de traços da 

personalidade do internauta, como o quanto essa pessoa é extrovertida, 

perfeccionista, afável, emocionalmente equilibrada e aberta a novas ideias, cinco 

grandes componentes do seu comportamento, dimensões conhecidas como 

OCEAN (dos nomes em inglês, openness, conscientiousness, extraversion, 

agreeableness e neuroticism). Em uma abordagem convencional, essas 

dimensões seriam estimadas a partir de questionários bastante extensos 

respondidos pela pessoa. O “pulo do gato” foi relacionar essas dimensões com 

dados do comportamento das pessoas nas redes sociais. (KOSINSKI et al, 

2013). 

Com o cruzamento de dados, mapeia-se onde essas pessoas estão, quais 

suas preferências, quais os seus temores, que palavras-chave as fazem tomar 

decisões. Sua identificação é facilitada por programas de rastreamento de redes 

e a disseminação de mensagens é apoiada por robôs que simulam veiculadores 

de notícias da rede social. O efeito das informações psicométricas no 

planejamento de campanhas eleitorais serve tanto para orientar uma abordagem 

ao eleitor quanto para direcionar mensagens que o sensibilizem. 

Os candidatos que adotam a técnica ajustam o discurso a grupos de 

eleitores na internet com perfis e interesses parecidos entre si, direcionando-lhes 
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mensagens apropriadas. O discurso do candidato reforça uma variedade de 

pontos muito focados, muitas vezes sem conexão aparente, que atendem ao 

sentimento dessas parcelas de público específicas. A técnica, em que pese a 

sua dubiedade ética, mostrou-se mais eficaz no acesso ao eleitor e no seu 

convencimento do que a propaganda eleitoral na mídia eletrônica tradicional 

(rádio e TV). Ademais, a veiculação de notícias falsas e direcionadas, além de 

cumprir essa chamada ao engajamento, procura a desqualificação de 

adversários, promovendo um confronto entre “nós” e “eles” na campanha. 

A personificação do candidato e a perda de relevância da denominação 

partidária levam à construção de facções ou coalizões temporárias, formadas 

para uma campanha em particular. Nessa configuração, lembra-nos Key (1984: 

303), nem sequer um confronto entre grupos fechados seria viável: “os 

candidatos apresentam-se como novos e, de fato, renegam qualquer 

identificação com uma administração antecedente”. Sem continuidade, ficaria 

prejudicado o embate entre “nós” e “eles”, por não se aceitar referência a um 

passado próximo. Isto leva o candidato a fabricar um vínculo com confrontos do 

passado, ancorando sua narrativa em episódios remotos, em uma postura 

tipicamente reacionária. 

 

 

 

2.4. A COMUNICAÇÃO ELEITORAL E POLÍTICA DE BOLSONARO  

 

Bolsonaro consolidou uma utilização perspicaz das redes sociais que, de 

acordo com as informações atualmente disponíveis, ajusta-se a um modo de 

operar semelhante ao de outros pleitos que o antecederam, como o Brexit e a 

eleição de Trump à presidência dos EUA em 2016. Esse diferencial em relação 

aos demais candidatos deu-lhe, naquele pleito, uma vantagem comparativa.  

Um aspecto central da rede montada naquela campanha é o da existência 

de anéis concêntricos de especialização com amplitude crescente. Embora a 

equipe de campanha do candidato divulgasse sua atuação nas redes sociais, 

apresentando um pequeno pool de computadores à sua disposição, e o próprio 

candidato se engajasse em discussões na rede (o anel mais restrito), um 

conjunto muito maior de operadores dava suporte à distribuição de suas 

declarações e de fake news de interesse da campanha, chamando ao 

engajamento (um anel mais amplo). Ademais, em cada cidade, bairro ou 

comunidade, distribuidores menores seriam sublocados e remunerados para 

nuclear pequenas redes em seu entorno (o anel mais disperso). Algumas 

transações eram disparadas ou administradas em outros países, como Espanha, 
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EUA ou Canadá. Desse modo, a operação e o custeio dessa rede, embora muito 

elevados, não precisavam estar apoiados em recursos oficiais de campanha, 

podendo ser rateados por aportes e doações descentralizadas, em dinheiro ou 

em esforço pro bono, de seus muitos administradores e seguidores, inclusive no 

exterior (FERREIRA e SOARES, 2018; BRANT, 2019; FOLHA, 2019). 

Independentemente da posição política de Bolsonaro, que se situava 

como um reacionário de extrema direita, defensor da volta a um passado mítico 

da ditadura, os efeitos da sua técnica de comunicação foram contundentes. 

Técnica e conteúdo se relacionavam na construção dos fragmentos de 

mensagem e sua postagem direcionada. O domínio dessa modalidade de 

comunicação certamente beneficiaria qualquer candidato com plataforma 

eleitoral distinta, que lograsse fazer uso proficiente de uma estratégia 

comunicacional assemelhada. Mas ninguém o logrou naquela campanha. 

A pergunta é a de se o modo de operação em redes afetaria o discurso e 

as decisões do candidato. Aparentemente, de modo similar ao que ocorreu com 

Bolsonaro, a operação em rede induziria um posicionamento desse outro 

possível candidato na busca de um nicho de discurso forte, consistente com uma 

parcela relevante do eleitorado (no caso de Bolsonaro, era um setor de direita e 

valores comportamentais conservadores) e na escolha de um adversário 

preferencial com posições opostas, apoiado por uma coalizão diversificada, cujo 

desmonte fosse viável. Tal configuração possibilitaria a cristalização de um 

antagonismo e a identificação de temas colaterais que pudessem atingir pontos 

emocionais nevrálgicos dos seguidores, reforçando a unidade da própria base 

de apoio. 

Os efeitos dessas configurações são nocivos a uma democracia liberal e 

colocam em xeque seu funcionamento e quiçá sua sobrevivência. Por um lado, 

tornam inviável a competição equitativa entre propostas e plataformas. O debate 

fica contaminado por informações fragmentadas e fake news. As posições se 

cristalizam em decorrência do engajamento emocional dos eleitores, induzindo 

o esgarçamento do tecido comunitário, Famílias, grupos de amigos e o ambiente 

profissional são afetados, dificultando a possibilidade de uma convergência de 

posições em busca de um meio-termo político ou de uma situação de 

coexistência. O eleitor, em suma, é manipulado em suas emoções profundas, 

sua humanidade é desrespeitada. 

Ademais, no embate dos jogos de interesses, as preocupações de grupos 

amplos, com justificação moral ou ideológica, passam a ser capturadas pelo 

discurso agressivo e fragmentado do candidato, que se posiciona como um 

campeão da causa. No entanto, a variedade de situações em que essas 

posições são externadas é muito ampla. A impossibilidade de uma prevalência 

consistente de uma linha ideológica sobre outra tem enorme sacrifício social.  
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A aplicação de um marco ideológico uniforme a uma variedade de 

episódios é administrada, na democracia liberal, por entidades de 

representação, em especial os partidos políticos ou as instâncias corporativistas, 

que colocam na mesa essas posições em cada caso em que isto se faça 

necessário, em busca de um entendimento. No entanto, a cristalização de grupos 

fechados e coesos (no caso de Bolsonaro, uma situação que perdurou ao longo 

do mandato como preparação para uma campanha de reeleição) impossibilita o 

diálogo entre entidades dessa modalidade e inviabiliza a identificação de zonas 

de convergência de interesses, sob pena de uma sensação de traição. O partido 

torna-se apenas um aparato para que o candidato atenda aos requisitos formais 

da campanha, sem valor intrínseco e sem legitimidade representativa. 

Nesse ambiente, cada decisão de governo, uma vez eleito o candidato, 

passa a ser divulgada como expressão de um relacionamento direto deste com 

seu segmento de eleitorado, em uma espécie de democracia direta virtual, 

embora deformada pela fragmentação do discurso e pela pressão emocional 

sobre cada apoiador. Qualquer instituição que confronte, ou simplesmente se 

apresente para mediar essa relação e as ações de governo que alegadamente 

decorreriam desta, é vista como adversária ou como uma ameaça moral. Isto 

ocorre até mesmo nos casos em que o discurso do incumbente faz apelo a 

mentiras ou induz as pessoas a comportamentos perniciosos (por exemplo, as 

atitudes desastrosas de Bolsonaro durante a pandemia COVID-19). 

Há, enfim, uma questão de escala de operação. O recurso a métodos de 

criação e disseminação automatizados de fake news pode resultar em 

transações que inundem as redes com comunicações falsas ou tendenciosas, 

saturando o debate e contaminando a possibilidade de uma formação de opinião 

pública razoável. Os mecanismos de identificação, limitação e controle dessas 

tentativas, embora tenham avançado tecnicamente, ainda carecem de 

velocidade para captar, avaliar e limitar esse tráfego em tempo real. Esse mau 

uso da liberdade de expressão é uma novidade que, além disso, ainda desafia a 

doutrina jurídica, aspecto importante cuja avaliação deixamos para uma futura 

agenda de estudos. 

Tais circunstâncias cerceiam alguns princípios basilares das democracias 

contemporâneas: o espaço público de debates, a formação da opinião pública, 

a representação partidária e a livre decisão do eleitor, sem pressões, no 

momento do voto. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A comunicação política é um processo inseparável da construção de 

modelos institucionais e das práxis de gestão pública e de busca e preservação 

do poder. Existe, provavelmente, em todas as sociedades, em todas as 

configurações institucionais e é adotada por todos os atores políticos, 

independentemente da sua inteireza de caráter, da sua clivagem ideológica ou 

da sua orientação doutrinária. Varia a tecnologia, variam as abordagens, mas a 

falta de domínio de comunicação prejudica, e quiçá inviabilize 

irremediavelmente, a possibilidade de chegada ao poder e de implantação de 

políticas públicas.  

Compreender a comunicação política não diz respeito, diretamente, aos 

fundamentos da linha política escolhida pelo candidato, à sua justificação ou aos 

valores que professa e busca implantar, mas ao modo de operar dessa política 

em cada momento. O domínio diferenciado do meio de comunicação consagrado 

pelo eleitorado dá ao candidato uma vantagem em relação aos demais na 

construção de uma maioria de apoio. E seu uso pode, como já apontamos, 

resultar em distorções de discursos e ações do agente político. 

A estruturação de redes sociais alterou de modo importante as relações 

entre as pessoas, destas com o mercado e com a política. Um novo tipo de eleitor 

nasceu, exposto a informações maliciosas, a choques emocionais, à 

manipulação de suas posições com apelo a valores fundamentais em que 

acredita. No Brasil, de modo similar a outros países, encontrou uma sociedade 

marcada por um doutrinamento conservador advindo do ambiente escolar e 

educacional, das comunidades religiosas e da mídia que, nas últimas décadas, 

haviam-se engajado em uma luta sem trégua contra o crescimento de uma 

representação de esquerda, em especial o PT.  

Apesar das dimensões continentais do país e de sua grande massa 

eleitoral, não temos uma prática de comprometimento partidário ou ideológico 

que seja consistente ao longo do tempo. A população não tem uma tradição de 

filiação partidária em escala compatível com o tamanho do eleitorado e, em 

muitos casos, não compreende a mecânica do processo eleitoral e sequer se 

lembra em quem votou, transcorrido algum tempo das eleições.  

Talvez seja este um efeito da concentração de renda e de oportunidades. 

A elite brasileira é pequena, unida, ciosa de privilégios seculares. Mantém uma 

posição ideológica conservadora, é cautelosa diante de atitudes progressistas e 

não tem simpatia por lideranças que ela mesma não tenha formado. Um mérito 

dos partidos de base sindical ou apoiados em movimentos reivindicatórios (por 

exemplo, PT, PDT, PSOL e, no passado, o PTB) foi o de trazer à política uma 
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parcela do eleitorado que até então preferira manter distância ou que se sujeitava 

a práticas de coronelismo.  

Mais além de argumentos de ordem moral ou legal que sejam esgrimidos, 

até com razão, diante de episódios condenáveis, o preconceito contra o diverso 

e o temor de perda de privilégios têm sido apontados para explicar o esforço 

coordenado de desmonte da esquerda brasileira e de disseminação de uma 

ideologia conservadora. E foi justamente esse esforço conservador que 

alimentou, enfim, a ascensão de uma personagem que deformou, talvez 

irreparavelmente, nossos valores individuais e nossas instituições. 

A comunicação digital, as redes sociais, a convivência parcialmente 

remota, são realidades da vida, inescapáveis. A transferência da atividade 

política ao mundo virtual e o domínio competente de seus instrumentos por um 

número crescente de agentes políticos é inexorável. Resta-nos compreender os 

efeitos dessa nova configuração comunicacional e harmonizá-la com as 

instituições políticas, seja por um aperfeiçoamento do modelo democrático 

liberal, seja por uma transição a uma variante que assegure, ao longo do tempo, 

o ambiente de liberdade, justiça social e paz, indispensável à qualidade de vida 

das pessoas.  
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